
PARECER N.º  603, DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 7, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe modifica a Lei Complementar n.º 207, de 1979, para reconhecer aos Delegados de Polícia vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 20ª a 24.ª Sessões Ordinárias (de 16 a 20/04/07), tendo recebido 2 emendas.

Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, o qual se manifestou favoravelmente ao projeto e contrariamente às emendas n.º 1 e 2.

Por força do disposto no artigo 31, § 8.º, da XII Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciada quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a aludida propositura visa estender aos integrantes da carreira de Delegado de Polícia as mesmas vantagens e prerrogativas inerentes às carreiras típicas de Estado e às funções essenciais à Justiça.

O Delegado de Polícia exerce a relevante missão de auxiliar a Justiça na apuração das condutas delituosas que ocorrem diuturnamente no meio social, e o faz por meio do inquérito policial, o qual preside e que consiste em um procedimento administrativo destinado a colher todas as provas necessárias à elucidação dos crimes e de suas possíveis autorias.

Embora não indispensável, é o inquérito policial que embasa, na maioria das vezes, o oferecimento da denúncia pelo Ministério Público.

Diante dessa realidade, exige-se do delegado de polícia profundos conhecimentos jurídicos, principalmente nas áreas de direito penal e direito processual penal, além de conhecimentos sólidos de medicina legal e muita argúcia para investigar e esclarecer os mais variados crimes que ocorrem na vida social.

Ademais, não podemos esquecer do grau de responsabilidade que o delegado de polícia possui ao conduzir uma equipe de investigadores, fiéis auxiliares nos quais deposita confiança absoluta e que, assim como ele, se expõem a perigos constantes no confronto com o crime. 

Pelo grau de responsabilidade que possui e pela relevante função pública que desempenha, é plenamente justificável que a carreira de delegado de polícia seja contemplada com os mesmos benefícios das demais carreiras jurídicas que exercem funções essenciais à Justiça.

Quanto às emendas n.º 1 e 2, entendemos que as mesmas justificativas apresentadas acima não se aplicam no caso dos oficiais da Polícia Militar e dos servidores da Superintendência de Polícia Técnico-Científica, cujas carreiras não guardam similitude com as carreiras jurídicas que exercem funções essenciais à Justiça (Magistratura, Ministério Público, Advocacia e Defensoria Pública).

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar n.º 7, de 2007, e contrário às emendas n.º 1 e 2.

É o nosso parecer.

a)  Marcos Zerbini - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 25/9/2007

a) Vicente Cândido – Presidente

Antonio Carlos – Vitor Sapienza – Vicente Cândido – Marco Bertaiolli
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